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Decisao

1 - Trata-se de agéo civil publica proposta pelo Ministério Publico em face de Banco Bradesco S/A
postulando, ab initio, a concesséao de tutela antecipada requerida em carater antecedente para
determinar que a ré aceite depositos inferiores a R$20.000,00 (vinte mil reais) em seus caixas
operados por pessoas fisicas. Aduz, em sintese, que a ré vem descumprindo o estabelecido na Res.
3.694/2009, do Banco Central, ao ‘recusar ou dificultar, aos clientes e usuarios de seus produtos e
servicos, 0 acesso aos canais de atendimento convencionais, inclusive guichés de caixas...”, sendo tal
fato extraido de 714 reclamagdes dos clientes consumidores, violando também o disposto no artigo 6°,
inc. IV do CDC, sendo tal pratica considerado abusiva nos termos do artigo 39, inc. Vi, do mesmo
diploma legal. Na presente hipotese, constata-se que se encontram presentes os requisitos
autorizadores para a concessao da medida de urgéncia, ab initio, porquanto se verifica que ha
comprovagao da persisténcia das irregularidades apontadas, em flagrante desrespeito as normas do
protetivas das relagbes de consumo, o que reclama remédio imediato. Nesse contexto, diante da
violagdo a resolugdo emandada pelo Bacen bem como aos dispositivos legais vigentes, verifico que o
pleito de tutela provisoéria baseia-se na urgéncia de reposicéo dos direitos dos consumidores, estando
ainda, fundamentada na probabilidade do direito e no perigo de dano ou risco ao resultado util do
processo, a teor do que dispde o art. 300 c/c 303 do NCPC. Por essas razées, CONCEDO A TUTELA
DE URGENCIA postulada e determino que a instituigéo bancaria ré aceite, em suas agéncias, os
depositos inferiores a R$20.000,00 (vinte mil reais) nos guichés de caixas convencionais, sob pena de
multa diaria no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) pelo descumprimento da presente decis&o judicial.
P-se. I-se. 2 - Inobstante a manifestagdo ministerial no sentido de nao ter interesse na audiéncia de
conciliagdo, torna-se necessario que o réu se manifeste nesse mesmo sentido, observando o estatuido
no artigo 334, §4°, inc. I c/c §5°, do CPC. Note-se, ainda, que ndo ha incompatibilidade entre as técnicas
de mediagao e a necessidade de publicidade dos atos envolvendo os entes publicos, até porque as
proprias tratativas visando a eventual ajustamento de conduta, ainda em sede pré-processual,
guardam a mesma natureza transacional. Isso posto, inclua-se em pauta para a audiéncia de
conciliagéo/ mediagédo na forma dos artigo 303, inc. Il c/c 334 do CPC. Definida a data pelo NUPEMEC,
citem-se e intimem-se. 3 - Intime-se o Ministério Publico para ciéncia da presente e comparecimento a
audiéncia de mediagéo. 4 - Tratando-se de relagao de consumo que atrai as regras protetivas do direito
do consumidor, o exame dos autos nos revela a inquestionavel hipossuficiéncia probatéria do autor.
Nesse contexto, presentes os requisitos necessarios a sua aplicagado, impde-se a inversao do 6nus da
prova a luz do Cédigo de Defesa do Consumidor. I-se. 5 - Determino, ainda, a publicagéo do edital
previsto no artigo 94 da lei 8.078/90 no prazo de 20 dias. I-se.
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